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  Apresentação

  Silvio Luiz de Almeida



  Ao contrário do que apregoam as leituras liberais, racismo não é apenas um problema ético, uma categoria jurídica ou um dado psicológico. Racismo é uma relação social, que se estrutura política e economicamente[1].


  Por ser uma relação social – portanto, dotada de materialidade e historicidade –, o fenômeno do racismo não escapou das lentes da teoria marxista. Já nas obras de Marx e de Engels, assim como na dos “clássicos” marxistas (Vladímir Lênin, Karl Kautsky, Rosa Luxemburgo e Bruno Bauer), reflexões acerca da relação entre racismo, nacionalismo, colonialismo e a formação da economia capitalista ocupam posição de destaque.


  Com efeito, o debate racial no interior do pensamento marxista aprofundou-se à medida que os impactos das grandes transformações sociais do século XX exigiram um reposicionamento teórico. Temas como constituição de subjetividade e ideologia, Estado capitalista e as crises e papel das minorias na luta de classes, bem como os diálogos com a psicanálise, a fenomenologia, o estruturalismo e o pós-estruturalismo, ampliaram as possibilidades de uma análise marxista do racismo.


  Assim, diversos foram os pensadores e as pensadoras que trataram do racismo partindo da análise de experiências históricas distintas e de múltiplas interpretações e apropriações dos conceitos presentes na obra de Marx. Muitos desses estudiosos da conexão entre racismo e capitalismo estiveram diretamente envolvidos nas lutas sociais em seus respectivos países. São apenas alguns exemplos, que nem de longe encerram a lista de autores e autoras cuja perspectiva, de algum modo, liga-se ao marxismo: nos Estados Unidos, Oliver C. Cox, Angela Davis e Stokely Carmichael são referências fundamentais na luta dos negros estadunidenses; no continente africano e no contexto da resistência anticolonial, Amílcar Cabral, Kwame Nkrumah e Frantz Fanon produziram obras de grande influência; sobre a realidade da escravidão e do racismo segundo a perspectiva caribenha, Walter Rodney, C. L. R. James e Eric Williams gestaram obras de relevo; no Brasil, destaca-se a importância de Florestan Fernandes, Guerreiro Ramos e Clóvis Moura.


  Se é possível dizer que o marxismo permite uma compreensão científica da questão racial, também se pode afirmar que a análise do fenômeno racial abre as portas para que o marxismo cumpra sua vocação de tornar inteligíveis as relações sociais históricas em suas determinações sociais mais concretas. Os conceitos de classe, Estado, imperialismo, ideologia e acumulação primitiva, superexploração, crise e tantos outros ganham concretude histórica e inteligibilidade quando informados pelas determinações raciais. Nesse sentido, é importante dizer quão essencial o estudo das relações raciais é para a compreensão das especificidades de cada formação social capitalista, especialmente nos países da América, do Caribe, da África e da Ásia.


  Com base nessas preocupações, este dossiê “Marxismo e questão racial” traz quatro artigos que – de forma complementar – introduzem algumas perspectivas possíveis de um debate ainda inconcluso.

  


  
    [1] Como enfatiza Étienne Balibar, “o racismo é uma relação social, não um simples delírio de sujeitos racistas”. Étienne Balibar e Immanuel Wallerstein, Raça, nação, classe: as identidades ambíguas (trad. Wanda Caldeira Brant, São Paulo, Boitempo, 2021), p. 79.

  


  Estado, racismo e materialismo

  Alessandra Devulsky



  Estado e materialismo histórico


  A ideia de Estado contemplada pelo método do materialismo histórico não pode dissociar seus princípios e sua dimensão legal do modo de produção econômico no qual ele se esteia. “O Estado é um derivado necessário da própria reprodução capitalista”, como ensina Mascaro[1], de modo que a forma-Estado é uma especificidade do capitalismo, cujas práticas são moduladas pela fase de acumulação experimentada, bem como por suas crises cíclicas, ou orgânicas. Compreendido como instância apartada a intermediar e garantir a troca de mercadorias, ­assegurar a venda da força de trabalho constitui seu papel fundamental. A imprescindibilidade do âmbito regulador estatal deve-se ao fato de que o capitalismo tende a abolir a concorrência, o que pode levá-lo a níveis autodestrutivos de concentração de renda[2].


  A partir da ação legalizadora do Estado sobre certas práticas políticas, Edelman caracteriza a captação do movimento paredista a partir do direito de greve, plasmado no ordenamento jurídico como uma ação de sepultamento de seu próprio caráter revolucionário[3]. Também althusseriano, Edelman indica que a insurreição de trabalhadores contra a exploração sistêmica, ou aquela que elege um ponto específico como pauta reivindicatória, torna-se indesejável ao extrapolar os limites preestabelecidos pelas instituições. Por isso, criminalizar ações legítimas de movimentos sociais passa por legalizar certos aspectos de suas intervenções. A regulação estatal do direito de greve como intervenção política potencialmente contestadora da forma-valor e da forma-mercadoria joga os movimentos sociais para o campo da ilegalidade previamente construído para captá-los.


  Se o movimento trabalhador não é capaz de atingir o centro nevrálgico da forma-valor carregando consigo as estruturas sexistas e raciais, o racismo também não pode ser eliminado sem que haja pari passo outra forma de sociabilidade sendo gerada. Esse é um ponto de reflexão importante para as lutas antirracistas em geral. A própria ideia de povo – proveniente, segundo Wallerstein, da articulação entre os conceitos de raça, nação e grupo étnico – é uma nota distintiva do desenvolvimento do capital[4], cujos componentes genéticos, sociopolíticos e culturais comunicam-se, dando a tônica da organização das massas dentro de um Estado-nação, limitado pela posição central ou periférica da distribuição dos valores. O racismo colabora na diferenciação das tarefas por meio do estabelecimento de uma hierarquia baseada no recorte racial, na qual “certos trabalhadores perdem uma parte maior do mais-valor que eles criaram do que outros”[5]. A força de trabalho é revestida de uma roupagem étnica indissociável da produção de valor no capitalismo. Portanto, sua organização é perpassada por esse elemento que, embora não seja fundador, é essencial em sua reprodução.
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